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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
COMINATÓRIA  COM  PEDIDO  DE  TUTELA
ANTECIPADA. PRETENSÃO  EMERGENCIAL
INDEFERIDA NO  JUÍZO  A QUO.  SUBLEVAÇÃO.
PLANO  DE  SAÚDE.  REALIZAÇÃO  DE
TRATAMENTO.  NEGATIVA  DE  COBERTURA.
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO
CONTRATUAL  PARA  DOENÇA  VIRAL.
ABUSIVIDADE. SITUAÇÃO QUE NÃO SE PRESTA
A  ELIDIR  A  OBRIGAÇÃO  DE  TRATAR.
GARANTIA DE ASSISTÊNCIA. FUNDAMENTO DA
RECUSA.  PROCEDIMENTO  NÃO  PREVISTO  NA
RELAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE.
DESCABIMENTO.  COBERTURA  GARANTIDA.
RELEVÂNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO E PERIGO
DA  DEMORA.  CARACTERIZAÇÃO.
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DEFERIMENTO  DA  TUTELA  ANTECIPADA.
REFORMA DA DECISÃO. PROVIMENTO.

-  Inadmissível  o  desvirtuamento  da  natureza  do
contrato  de  seguro,  particularizada  pela  marca  da
aleatoriedade,  quando  uma  só  das  partes  limita  o
risco,  o  qual  é  assumido  integralmente  pela  outra,
sendo certo que as cláusulas existentes nesse gênero
são nulas de pleno direito, conforme estabelece o art.
51,  IV  c/c  §  1º,  I  e  II,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.

-  Os  tribunais  brasileiros  vêm  declarando  a
abusividade de cláusulas contratuais que restrinjam
coberturas  ou  estabeleçam exclusões  atentatórias  à
legítima  expectativa  do  consumidor  de  receber
integral assistência do plano de saúde.

- Ainda que a cobertura do respectivo procedimento
não esteja na relação da ANS - Agência Nacional de
Saúde  Suplementar,  tal  situação  não  justifica  a
negativa de cobertura, posto o rol de procedimentos
ali previsto ser meramente exemplificativo, ou seja, a
cobertura  pelo  plano  de  saúde  não  se  limita  aos
tratamentos nela inclusos.

-  Restando  demonstrada  a  relevância  da
fundamentação e residindo o perigo da demora no
possível  comprometimento  do  quadro  clínico  da
paciente,  patente  o  preenchimento  dos  requisitos
para deferimento da tutela antecipada.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes
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autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.

José Palhano Martins Ribeiro ingressou com  Ação
Cominatória  com  pedido  de  tutela  antecipada,  em  desfavor  da  UNIMED  João
Pessoa - Cooperativa de Trabalho Médico, ora agravante, afirmando, em síntese, ser
beneficiário do plano de saúde oferecido pela demandada, daí porque fazer jus ao
recebimento  dos  custos  com  o  tratamento  de  Hepatite  C,  sobretudo  com  o
fornecimento  do  medicamento  Sofosbuvir associado  a  Ribavirina,  conforme
prescrição médica, fls. 35/57.

Intimada, a parte ré veio aos autos, alegando que a
recusa  se  deu  em virtude  da  falta  de  cobertura  contratual  para  o  tratamento  da
doença do autor, assim como que os medicamentos solicitados não tem autorização
da ANVISA para ser comercializado, fls. 171/172.

O feito teve curso regular e, ao analisar o pleito de
tutela emergencial, indeferiu-o com os seguintes argumentos:

No  caso  dos  autos,  restou  comprovada  a  expressa
previsão contratual, mas especificamente na cláusula
9, inciso III, da exclusão da cobertura contratual da
prestação dos  serviços  às  “doenças  infectocontagiosas
de  notificação  compulsória,  sujeitas  a  isolamento,  de
responsabilidade  do  Poder  Público,  tais  como  :  AIDS,
poliomielite,  tétano,  difteria,  cólera,  sarampo,  varicela,
caxumba,  meningite  meningocócica,  hepatite  viral  e
calazar” (fl. 77v), excluindo, assim, a possibilidade de
cobertura de qualquer tratamento à enfermidade do
autor.
Outrossim,  a  medicação  SOFOSBUVIR  e
RIBAVIRINA  ainda  não  estão  autorizadas  pela
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ANVISA, eis que, segundo a dos planos de saúde nº
Lei  9.656/98,  em  seu  art.  10,  inc.  I,  exclui-se
expressamente  de  cobertura  dos  tratamentos
experimentais, sem aprovação da ANVISA.
(…)
Nesse  contexto,  é  forçoso  reconhecer  que  não  se
encontra presente requisito essencial à concessão da
antecipação de tutela, qual seja a verossimilhança das
alegações autorias.
ISTO POSTO e para o que ora se analisa, INDEFIRO
a  tutela  antecipada,  haja  vista  a  ausência  de
cobertura contratual.

Inconformado,  o  recorrente  intentou  o  presente
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  argumentando,  para  tanto,  a  abusividade  da
cláusula  que  elide  a  cobertura  com  o  tratamento  pretendido.  Discorre  sobre  a
necessidade  do  consumo  dos  medicamentos  prescritos  e  traz  aos  autos,  laudos
médicos  e  documentos,  evidenciando  o  perigo  no  avanço  da  doença,  caso  seu
tratamento não seja de pronto viabilizado.

Liminar deferida, fls. 252/257.

Informações prestadas pelo Juízo a quo, fls. 265/266.

Contrarrazões,  fls.  267/276,  postulando  a
manutenção  da  decisão  hostilizada,  em  razão  da  previsão  contratual  e  da
aplicabilidade da Lei nº 9.656/98, além de sustentar a responsabilidade Estatal em
fornecer o medicamento. 

Agravo  interno  pela  agravada,  fls.  278/288,
inadmitido porquanto incabível, fls. 310/315. Pleito de reconsideração, fls. 319/330,
igualmente rejeitado, fls. 332/335.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
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Jacilene Nicolau Faustino Gomes, opinou pelo provimento do recurso, fls. 339/343.

É o RELATÓRIO.

VOTO

A questão controvertida trazida a estes autos consiste
no  direito  ou  não  do  autor,  de  receber  o  tratamento  médico  configurado  no
fornecimento  do  medicamento  Sofosbuvir associado  a  Ribavirina,  conforme
prescrição médica, fls. 80/82.  Alega a ré/agravada, a falta de cobertura contratual
para o tratamento da doença do autor, assim como que os medicamentos solicitados
não tem autorização da ANVISA para ser comercializado.

Com razão a parte agravante. Vejamos. 

Apesar  da  inexistência  de  cobertura  em  casos  de
doenças virais, no contrato firmado entre as partes é certo que esse tipo de limitação
de cobertura deixa o consumidor em situação de desvantagem exagerada, na exata
medida em que restringe direitos fundamentais inerentes à natureza do contrato de
seguro-saúde. 

Há,  sem  dúvida,  inadmissível  desvirtuamento  da
natureza do contrato de seguro, particularizada pela marca da aleatoriedade, quando
uma só das partes limita o risco, o qual é assumido integralmente pela outra. Por isso
mesmo, as cláusulas existentes nesse gênero são nulas de pleno direito, conforme
estabelece o art. 51, IV c/c § 1º, I e II, do Código de Defesa do Consumidor:

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as
cláusulas  contratuais  relativas  ao  fornecimento  de
produtos e serviços que:
(...)
IV  –  estabeleçam  obrigações  consideradas  iníquas,
abusivas,  que  coloquem  o  consumidor  em
desvantagem exagerada, ou seja, incompatíveis com
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a boa-fé ou a equidade.
(...)
§  1º.  Presume-se  exagerada,  ente  outros  casos,  a
vantagem que:
(...)
 II – restringe direitos ou obrigações fundamentais
inerentes  à  natureza  do  contrato,  de  tal  modo  a
ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual.
III  –  se  mostra  excessivamente  onerosa  para  o
consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo
do  contrato,  o  interesse  das  partes  e  outras
circunstâncias peculiares do caso - negritei.

Assim, como já explicitado na decisão de fl. 252/257,
os tribunais brasileiros vêm declarando a abusividade de cláusulas contratuais que
restrinjam coberturas ou estabeleçam exclusões atentatórias à legítima expectativa do
consumidor de receber integral assistência do plano de saúde, entendimento do qual
comungo plenamente.

Não se trata de negar a força vinculante liberadas por
tais pactos, mas de, reconhecendo-a, emprestar-lhe a exegese e aplicação conforme ao
espírito protetivo do Direito Consumerista e à importância do objeto contratado: a
tutela da saúde de um ser humano.  

Em  complemento,  ainda  que  a  cobertura  do
respectivo tratamento não esteja na relação da ANS - Agência Nacional de Saúde
Suplementar, tal situação não justificaria a negativa de cobertura noticiada, posto  o
rol de procedimentos ali previsto ser meramente exemplificativo, ou seja, a cobertura
pelo plano de saúde não se limita aos tratamentos nela inclusos.

Nesse sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECLARATÓRIA
DE  NULIDADE  DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL
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C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CONTRATO  DE
PLANO  DE  SAÚDE.  APLICAÇÃO  DO  CDC.
SÚMULA  Nº  469  DO  STJ.  MASTECTOMIA  E
RECONSTRUÇÃO  MAMÁRIA.  FORNECIMENTO
INDISPENSÁVEL DE PRÓTESES. LEI  Nº  9.656/98,
ART.  12,  I  E  II.LISTA ANS.  EXEMPLIFICATIVA.
ART. 273 DO CPC. CUSTEIO DO PROCEDIMENTO
CIRÚRGICO  PELO  PLANO  CONTRATADO.
RECURSO  DESPROVIDO. A(...)  “o  rol  de
procedimentos apresentados pela agência nacional
de saúde não é taxativo, servindo como exemplo de
procedimentos,  portanto,  não  deve  tal  tabela  ser
utilizada com a finalidade de negar atendimento ao
usuário  de  plano  de  saúde.”  (TJMT,  RAI  nº
107047/2010)  (...).(TJMT;  AI  5165/2013;  Primeira
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Machado;  Julg.
21/05/2013; DJMT 03/06/2013; Pág. 8) - destaquei.

Ademais, considerando que os documentos fls. 80/82,
emitidos  por  profissional  especializado,  demonstram  claramente  a  evolução  da
patologia  que  acomete  o  recorrente,  o  perigo  da  demora  resta  demonstrado  nos
autos,  sobretudo  pelo  quadro  clínico  noticiado,  o  qual  revela  a  possibilidade  de
agravamento da sua saúde.

Sendo assim, em sede de cognição sumária, própria
do agravo de instrumento, entendo estar presente a relevância da fundamentação
invocada, residindo o perigo da demora na possível evolução do quatro clínico do
paciente e, por conseguinte, no comprometimento da sua saúde. 

Logo,  deve  a  agravada  fornecer ao  agravante,  o
tratamento necessário à sua enfermidade, qual seja, aquele prescrito às fls.159/160,
destes autos.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
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AGRAVO DE INSTRUMENTO.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de agosto de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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